
 

 

 

 

 

 

 

Ementa Orçamento Público - Autoinstrucional 

 

1. Nome do curso: Orçamento Público 
 
2. Objetivo Geral: Aperfeiçoar os conhecimentos dos servidores em Orçamento 

Público. 

3. Carga Horária: 20 horas/aula. 

4. Conteúdo Programático:  

Competência 1 – Compreender os Fundamentos do Orçamento Público Brasileiro. 

1.1 Conceito, histórico  
1.2 Funções do Orçamento 
1.3 Princípios Orçamentários 
1.4 Normas Gerais de Direito Financeiro 
1.5 Aspectos do Orçamento 
1.6 Tipos de Orçamento 
1.7 Espécies de Orçamento    

 
Competência 2 -  Compreender o Ciclo Orçamentário e a construção dos instrumentos 
formais e suas alterações.  

 
2.1 Ciclo Orçamentário 
2.2 Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 

Anual 
2.3 Alterações Orçamentárias 

 

Competência 3 – Compreender o conceito, classificações e estágios da receita pública. 
Entender sobre a Programação Orçamentária e Financeira 
 

     3.1 Receita Pública 
     3.2 Dívida Ativa 
     3.3 Programação Orçamentária e Financeira 

 
Competência 4 – Compreender o conceito, classificações e estágios da despesa 
pública 
 
       4.1 Despesa Pública 

      4.2 Restos a Pagar 
      4.3 Despesas de Exercícios Anteriores 
      4.4 Suprimento de Fundos 

 



 

 

 

 

 

 

 

5. Metodologia: De Ensino a Distância: uso da apostila online, leitura complementar, 
vídeos, materiais complementares e avaliações de aprendizagem. 
 
Metodologia de Avaliação de Aprendizagem: exercício de aprendizagem por 
Competência.   
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